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ATA N.º 3 

1. Em 10 de dezembro de 2024, reuniu o júri do procedimento concursal para o preenchimento de 

nove postos de trabalho da carreira e categoria de especialista de sistemas e tecnologias de 

informação, destinado a candidatos sem e com vínculo de emprego público para o Instituto da 

Mobilidade e dos Transportes, I.P., autorizado por Despacho n.º 3186/2024, publicado em Diário 

da República, 2.ª série, n.º 61, de 26 de março, estando presentes os seus membros, João 

Manuel Gama Mendes, presidente do júri por impedimento de presidente efetivo, Cristóvão 

Lopes Santos, como vogal efetivo e Miguel Ângelo Romeiro Ferreira, como vogal suplente, com 

a seguinte ordem de trabalhos: 

1.1. Analisar a resposta dos candidatos notificados, para se pronunciarem em sede de 

audiência de interessados, da intenção do júri de os excluir do concurso; 

1.2. Proceder à marcação da data da prova escrita de conhecimentos e notificação dos 

candidatos que, por não possuírem identidade de conteúdo funcional, devem realizar 

aquela prova. 

2. No que respeita ao primeiro ponto da ordem de trabalhos o júri verificou que decorrido o 

prazo para apresentação de resposta no âmbito do exercício do direito de participação dos 

interessados, apresentaram resposta 3 (três) candidatos, pelo que o júri analisou as 

situações respetivas e alterou a lista em conformidade com a decisão relativa a cada um 

deles, a saber: 

2.1. O candidato Fábio Vidal Carapinha não apresenta alegações, mas envia o certificado 

de conclusão do curso em programador de informática, que lhe confere o nível 4 de 

qualificação do Quadro Nacional de Qualificações (QNQ) com a respetiva certificação 

profissional e a obtenção do ensino secundário. Com efeito, o nível habilitacional exigido 

para ingresso na carreira especial de especialista de sistemas e tecnologias de 

informação é a licenciatura, correspondente ao nível 6 de qualificação do QNQ pelo que 

deliberou o júri manter a decisão de exclusão do candidato 

2.2. O candidato Rui Miguel Rodrigues de Oliveira alegou ser detentor da licenciatura em 

Gestão e Informática ministrada pela Escola Superior de Tecnologia e Gestão do Instituto 

Politécnico de Viseu cuja segunda área fundamental do CNAEF acreditada pela Agência 

de Avaliação e Acreditação do Ensino Superior (A3ES), é a área 481. Destarte, a 

licenciatura em apreço enquadra-se numa das áreas CNAEF determinadas no ponto 5 

do Aviso n.º 14888/2024/2, publicado em Diário da República, 2.ª série, n.º 139, de 19 de 

julho respeitante ao procedimento concursal em apreço. Em aditamento, apresentou a 

documentação de acreditação do curso pela A3ES comprovando as suas alegações. 

Nessa conformidade, o júri deliberou a sua admissão ao procedimento; 
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2.3. O candidato Igor Augusto Loiola Carreiro Morais alegou estar ao abrigo do Tratado de 

Porto Seguro (Tratado de Amizade, Cooperação e Consulta entre a República Federativa 

do Brasil e a República Portuguesa) pelo que a sua candidatura deverá ser admitida uma 

vez que está contemplada por convenção especial nos termos do art.º 17.º da Lei Geral 

do Trabalho em Funções Públicas. De facto, o júri considerou que os fundamentos 

apresentados eram válidos. Não obstante, o candidato apresentou o documento de 

reconhecimento do título académico como licenciatura do Bacharelato concluído na 

Universidade FUMEC do Brasil na área das Ciências Aeronáuticas, de acordo com as 

informações prestadas no Curriculum Vitae. Ora, este grau académico não se enquadra 

numa das áreas do CNAEF estipulados no ponto 5 do Aviso n.º 14888/2024/2, publicado 

em Diário da República, 2.ª série, n.º 139, de 19 de julho deliberou o júri manter a 

decisão de exclusão do candidato. Em todas as situações análogas de exclusão dos 

candidatos pelo motivo em apreço, os candidatos também não apresentaram a 

titularidade do grau de licenciatura ou superior, reconhecido em Portugal, nas áreas 

CNAEF indicadas pelo que o júri deliberou também manter a decisão de exclusão 

destes candidatos.  

2.4. Os candidatos excluídos serão notificados, nos termos do art.º 28.º da Portaria n.º 

233/2022, de 9 de setembro, da decisão de exclusão e de que podem interpor recurso 

hierárquico ou tutelar nos termos legais. 

3. No que concerne ao segundo ponto da ordem de trabalhos o júri deliberou que a prova escrita 

de conhecimentos será marcada em data a comunicar oportunamente, e que respeitará a 

antecedência de cinco dias úteis da qual se dará conhecimento aos candidatos admitidos. 

4. Nada mais havendo a tratar, foi dada por encerrada a sessão, da qual se lavrou a presente 

ata, que vai ser assinada pelos elementos do júri. 

 

 

O Júri 
 
 

 

______________________  ___________________     _____________________ 

 
João Manuel Gama Mendes  Cristóvão Lopes Santos Miguel Ângelo Romeiro Ferreira 
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